
A recorrente alega que o Conselho violou formalidades essen-
ciais e cometeu um desvio de poder ao adoptar o regulamento
impugnado sem tomar adequadamente em consideração o
procedimento prévio conduzido pela Comissão.

Segundo a recorrente, a Comissão i) não examinou adequada-
mente a posição das recorrentes e/ou não determinou correcta-
mente a sua posição, ii) atendeu a informações irrelevantes e/ou
não tomou em conta informações disponíveis, iii) fez uma
análise inadequada do prejuízo causado à indústria comunitária
relevante, iv) não provou que existia um interesse comunitário
em instituir direitos anti-dumping, e v) violou os direitos de
defesa da recorrente.

A recorrente alega que isto constitui desvio de poder.

(1) JO 2006 L 270, p. 4.

Recurso interposto em 4 de Dezembro de 2006 —

Calebus/Comissão

(Processo T-366/06)

(2007/C 20/44)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Calebus, S.A. (Almería, Espanha) (Representante: R.
Bocanegra Sierra, advogado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedido da recorrente

— Anular a Decisão da Comissão 2006/613/CE, de 19 de Julho
de 2006, publicada no JO L 259, p. 1, de 21 de Setembro
de 2006, que adopta a lista dos sítios de importância comu-
nitária da região biogeográfica mediterrânica, na parte que
inclui no SIC «ES61110006 Ramblas de Gergal, Tabernas y
Sur de Sierra Alhamilla», a herdade «Las Cuerdas», e ordenar
a Comissão alterar a delimitação do referido SIC para excluir
a referida herdade.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu pedido, a recorrente alega que a decisão
impugnada:

— contraria a Directiva 92/43/CE do Conselho, de 21 de Maio
de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da

fauna e da flora selvagens (1), na media em que inclui no
SIC ES 6110006 alguns terrenos que lhe pertencem que não
preenchem os requisitos ambientais exigidos; e

— é arbitrária, porque se excluiu, nessa mesma zona, terrenos
que reúnem esses valores o que obrigaria a que estes fossem
qualificados de SIC.

(1) JO L 206 de 22.7.1992, p. 7.

Recurso interposto em 4 de Dezembro de 2006 — Kuwait
Petroleum Corp. e outros/Comissão das Comunidades

Europeias

(Processo T-370/06)

(2007/C 20/45)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Kuwait Petroleum Corp. (Shuwaikh, Kuwait), Koweit
Petroleum International Ltd (Woking, Reino Unido), e Kuwait
Petroleum (Países-Baixos) BV (Roterdão, Países-Baixos) (Repre-
sentantes: D. W. Hull, G. M. Berrisch, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos das recorrentes

— Anular a Decisão C (2006) 4090 final, da Comissão, de 13
de Setembro de 2006, na parte que se aplica às recorrentes;
a título subsidiário,

— reduzir o montante da coima aplicada; e

— em qualquer caso, condenar a Comissão das Comunidades
Europeias nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Por uma decisão de 13 de Setembro de 2006 («decisão recor-
rida»), a Comissão aplicou solidariamente às recorrentes, Kuwait
Petroleum Corp. («KPC»), Koweit Petroleum International Ltd
(«KPI») e Kuwait Petroleum (Países-Baixos) BV («KPN»), uma
coima no montante de 16.632 milhões de euros por infracção
ao artigo 81.o CE consubstanciada na fixação dos preços no
mercado neerlandês do asfalto. Cada uma das recorrentes pediu
a anulação da decisão recorrida ou, a título subsidiário, uma
redução da coima com base nos seguintes motivos:
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